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LEI MUNICIPAL 
no 135/92 

_ pispõe sobre O Regime Jurídico 

Onico. 7 

RIU dos gervidores 
pablicos 

80 

Município; 
das autarquias 

€ das 

fundações 
Municipais 

que vierem 

a ser instituidas
- 

SHTIGUEMITU 
sato, Prefeito 

Muni 

cipal de Araputanga
 r gstado 

de 

Mato GrossoO:s usando de guas atri 

. puicdes legais, faz saber due a 

câmara Municipal 
aprovou 

€ ele 

sanciova 
e promulga 

a seguinte 
1 

Lei- 

TITULO T 

prSPOSIÇÕE
S GERAIS 

CAPÍTULO 
T 

po Regime Jurídico 

art. 19 7 o Regime Jurídico 
Oni 

co dos servidor
es púplicos 

ão Municípi
o de Araputan

ga: bem 

como © de suas autarqui
as e das tiundaçõe

s públicas 
que 

viorem à SEX estabelec
idas: & o estatutár

io instituid
o por 

esta bei. 

Art. 29 7 para OS efeitos 
desta 

Lei, gervidores
 são funcionári

os 1egalmente
 investido 

em 

cargos públicos: 
de proviment

o efetivo 
OU em comissão 

- 

Art. 32 | cargo público E O con 

junto de atribuiç
ões e responsa

bi)lidad
es previsto

 na estrutu 

ra organizac
ional que deve ser cometido 

à um funcionár
io - 

parágrafo
 tnico - OS cargos Públi 

cos, acessívei
s a todos OS prasileir

o?: são criados 
PYO Tei, 

com denominaç
ão própria 

e venciment
os Aa pelos 

cofres 

púplicos- 

1 

LX amaeY ANGA 
é unDOS VENCERENMOS
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Art. 42 ~ Os cargos de provimento 

efetivo da Administração Pública Municipal direta: das au 

tarquias e das fundações públicas que vierem a Ser institu 

ídas, serão organizados em carreiras. 

Art. 59 - As carreiras serão orga 

nizadas em classes de cargos, observadas à escolaridade € 

a qualificação profissional exigidas, bem como a natureza 

e complexidade das atribuições a serem exercidas por Seus 

ocupantes nã forma da Lei. 

Art. 69 - É proibido o exercício/ 

gratuíto de cargos públicos, salvo nos casos previstos em 

Lei. 
me 

CAPÍTULO TI 
ef . 

! 

Do Provimento 
4 

& 

SEÇÃO I 
EN V 

pisposições Gerais AY i i 
Art. 79 - São requisitos básicos 

para ingresso no serviço Público. 
- 

! - A Nacionalidade 
Brasileira 

17 - O gozo dos Direitos políticos 

17 = A quitação com as obrigações Militares e Eleltora 

is; 

IV _ A idade mínima de 14 (quatorze) anos. 

§ 12 - AS atribuições do cargo po 

dem justificar a exigência de outros requisitos estabeleci 

dos em Lei. 

§ 29 - Às pessoas portadora 
de 

deficiência física. 

Art. 8º - o provimento dos cargos 

públicos far-se-3 mediante ato da autoridade competente de 

cada poder, do àdlrigente superior de & tarquia ou de funda 

ção pública, quando instituída. 

arapóllhnca 
moos VENCERIMOS 
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Art. 99 - À investidura 
em cargo 

público, ocorrerá com & posse. 
, 

Art., 10º - são formas de povimento 

em cargo público - 

I - Nomeação 

11 - Promoção 

111 — Acesso 

IV - Readaptação 

v _ Reversão 

vI - aproveitamen
to: 

VII - Reintegração
 

SEÇÃO 11 

B 

Da Nomeação 

art. 110 - À nomeação &.0 ato 

de investidura
 do funcionário

 no cargo, O qual completa com 

a posse © O exercício e fa-sed. 

1 - EM caráter efetivo, quando Se tratar de cargo isolado 

da carreira 

11 - Em comissão, para cargos de confiança: 
de livre exong 

ração. 

Art. 128 - B nomeação para cargo 

isotado ou de carreira, depende de prévia nabilitação 
em 

concurso público de provas ou de provas € títulos, obedecl 

dos a ordem de classificaçã
o e o prazo de Sua validade. 

parágrafo nico - OS demais requi 

sitos para O ingresso € O desenvolvim
ento do funcionário

 na 

carreira, mediante promoção e acesso, serão estabelecido
s 

pela iei, que fixará diretrizes 
do sistema de carreira 

na 

administração
 pública Municipal e SEeVS regulamentos 

- 

SEÇÃO I1T 

Do Concurso púplico 

ARAPUNANGA 
ranos VENCEREMOS. 
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Art. 139 - A promeira investidura em 

cargo de provimento efetivo, serd feita mediante Concurso / 

Público de provas escritas, podendo ser utilizadas, também, 
icas ou prático-orais e entrevitas com conteúdos' 

e critérios claros e objetivos, definidos com a necessária/ 

antecedência. 

§ 19 - Nos Concursos para provimento 

de cargo de nível universitário também podem ser utilizada' 

provas e títulos. 
7 

§ 29/- A admissão de profissionais de 
educação far-se exclusivamente por concurso de provas e 

títulos e, de acordo com o Estatuto Público Municipal. 

@rt. 142 - O Concurso Público terd 
validade de até 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma 
única vez, por igual período. 

$ 12 - O prazo de validade do concur 
so e as condições de sua realização serão estabelecidos em 
Edital, que será publicado por afixação nas repartições P 
blicas e em jornal diário de circulação no Município e na 
região. 

" § 20 —JE5L§EAEEIE£EAPOVO concurso en / 
'iquanto houver candidato aprovado em concurso anterior, com ! 
iprazo de validade ainda não expirado, excetuando-se para. 
jo preenchimento de cargos em aberto para os quais não exis v 

| tem candidatos habilitados do Concurso anterior. 

À \ Art. 159 - 0 Edital do Concurso, es 
tabetecerá os requisitos a serem satisfeitos pelos conadida 
tos. 

SEÇÃO Tv 

Da do Exercício 

Art. 169 - Posse é a aceitação ex 
pressa das atribuições, deveres e responsabilidades ineren 
tes ao cargo público, com o compromlsse de bem servir, "for 

aravóllnea 
UMOS VENCEREMOS 
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malizada com a assinatura do termo pela autoridade competen 

te e pelo empossado. 

§ 19 - A posse ocorrerá no prazo de 

30 (trinta) dias contados da publicação do ato de provimen 

to, prorrogável por mais 30 (trinta) dias, a requerimento / 

do interessado, havendo conveniência administrativa, sê 

deferido. 

§ 20 - Em se tratando de funcionário 

em licença, ou afastado por qualquer outro motivo legal, o 

prazo será contado do término do impedimento. 

- $ 3% - A posse poderá dar-se median 

te procuração legal específica. i 

§ 40 - S6 haverá posse nos casos de 

provimento por nomeação. 

$ 59 - No ato da posse o funcionário 

apresentarã obrigatoriamente declaração dos bens e valores 

que constituem seu patrimônio, declaração quanto ao exerci 

cio ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 

S 69 - Serd tornado sem efeito o ato 

de provimento, se a posse não ocorrer no prazo prevísto no 

§ primeiro. 

Art. 170 - A posse em cargo públi 

co, dependerd de prévia inspeção médica por profissional em 

exercício legal, autônomo ou não, com vínculo de caráter pú 

blico e/ou privado, facultada a corroboração pelo poder 

Público, se houver suspeita do laudo, mediante procedimen 

tos formais. 

Parágrafo Único- Só poderá ser 

empossado aquele que for julgado apto físico e mentalmente" 

para o exercício do cargo. 

Art. 182 - Exercício é o efetivo / 

desempenho das atribuições do cargo. 

Parágrafo O: tr à Autoridage ' 

- ARAPUEANGA 
UNIDOS vincenistes 
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competente do orgão ou entidade para onde for designado o 

funcionário compete dar-lhe exercício. 

UE TA - 
Art. 199 - O ínicio, à Suspensão , 

a interrupção e o reinício do exercício serão registrados 

no assentamento individual do funcionário. 

Parágrafo Único - Ao entrar em 

exercício, o funcionário apresentará, ao orgão competente 

os subsídios necessários ao assentamento individual. 

Art. 209 - A promoção ou O acesso / 

não interrompe o tempo de exercício que é contado no novo 

posicionamento na carreira a partir da data da publicação" 

for 

transferido para serviço em outra localidade terá 03 (três 

dias de prazo para à nova sede, desde que implique mudança 

de seu domicilio, 

Parágrafo Onico - Na hipótese de oO 

funcionário encontrar-se afastado legalmente, O prazo a 

que se refere este artigo será contado a partir do têrmino 

do afastamento. 

Art. 229 - O ocupante do cargo de 

provimento efetivo fica sujeito a 40 tquarenta) horas se 

manais do trabalho, salvo quando for estabelecida duração/ 

diversa. 

Parágrafo Único - O exercício ão 

cargo em comissão exigirá de seu ocupante integral dedica 

ção ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver in 

teresse da Administração, 

SEÇÃO V / 

Da Estabilidade 

avarólanca 
UNIDOS VINCEREMOS
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230 - São estáveis, após 02 

(dois) anos de cfetivo exercício, os servidores nomeados em 

virtude de Concurso Público. [ 

Parágrafo Único - A estabilidade no 

cargo, fica assegurada ao funcionário após 02. (dois) anos de 

efetivo exercício considerando-se também, como efetivo exer 

cício, o tempo anterior ao concurso na (o) função/cargo . 

qualguer que tenha sido o regime jurídico vigente, desde que 

tenha ocorrido no Município de Araputanga e, subordiando-se" 

as exigências e formalidades legais pertinentes para a sua 

aprovação, observados os fatores de que trata o Art. 292 des 

ta Lei. 

Art. 249 ~ O funcionário estável. só 

perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada / 

em julgado ou/de processo Administrativo discipilnar no 

qual-lhe seja assegurada ampla defesa. 

SEÇÃO VI 

Da Readaptação 

Art. 259 - Readaptação é a investidu 

ra do funcionário em cargo de atribuições e responsabilida- 

de compatíveis com à limitação que tenha sofrido em sua 

capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica. 

§ 1º - Se julgado incapaz para o 

serviço público, o funcionário serd aposentado. 

§ 2º - A readaptação será efetivada em 

cargo de carreira de atribuições fins, respeitada a habili 

tação exigida. 

§ 39 - Em qualquer hipótese, a rea 

daptagdo não poderd acarretar aumento ou redução da remune 

ração do funcionário. 

SEÇÃO VIT 7 : 

Da Reversão Zé ) 

[ 
ARAPUHANGA 

mpos VENCENCHOS 

i 
i i | 

i 
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Art. 269 - Reversão é o retorno à 

atividade de funcionário aposentado por invalidez quando , 

por junta médica designada ou contratada, forem declarados/ 

insubsistentes ou motivos determinantes da aposentadoria , 

ressdlvado ao funcionário o direito à revisão quando julgar 

o laudo médico sob suspeição, mediante procedimentos . for 

mais. 

Art. 272 ~ A reversão far-se-a no 

mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação. 

Parágrafo Único - Encontrando-se / 

provido este cargo, o funcionário exercerd suas atribuições 

como excedente, até o ocorrência de vaga. 

a s -—Artç— 280 —Nio—poderd -reverter  —o 
aposentado que já tiver completado 60 (sessenta) anos de 

idade. 

SEÇÃO VIIT 

Do Estágio Probatório 
To 

Art. 290 - Ao entrar em exercicio, 
o funcionário nomeado Para cargo de provimento efetivo fica 
rá sujeito a estágio probatório por um período de 24 ( vin 
te é quatro) meses, durante o qual sua aptidão e capacidade 
serão objeto de avaliação, para o desempenho do cargo, ob 
servados os seguintes fatores: 

T - Assiduidade e Pontualidade 

11 —- Disciplina O 
I1IY - Capacidade de Iniciativa 
IV - Produtividade 

v - “Responsabilidade Específica e proporcional ao 
cargo. 

Art. 302 - O Chefe imediato do 
funcionário em estágio probatório, informará a seu respeito 
reservadamente, 60 (sessenta) - dias 28 do término do 

anarúlAnca 
NS VENCINIMOS 
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período, ao órgão de pessoal com relação ao preenchimento ' 

dos requisitos mencionados no artigo anterlor, constatada / 

haver total imparcialidade no procedimento, . 
7 

$ 12 - De posse da informação, o órgão 

de pessoal emitirá parecer concluindo a favor ou contra a 

confirmação do funcionário em estágio. 

§ 22 - Se o parecer for contrário à 

permanência do funcionário, dar-se-lhe-& conhecimento deste, 

para efeito de apresentação de defesa escrita, no prazo de 

10 (dez) dias. 

§ 32 - O órgão de pessoal, encaminharã/ 

o parecer e a defesa a autoridade Municipal competente, que 

decidirá sobre a exoneração ou. a manutenção 

$ 40 - Se a Autoridade considerar acon 

selhavel a exoneração do funcionário, ser-lhe-à encaminhado / 

o respectivo ato; caso contrário fica automaticamente ratifi 
cado o ato de nomeação. 

§ 50 - A apuração dos requisitos mencio 

nados no Art, 299, deverá processar-se de modo que a exonera 

ção, se houver, possa ser feita antes de findo o período do 

estágio probáãtorio. 

Art. 319 - Ficará dispensado de novo 
estágio probatório o funcionário estável que for nomeado pa 
ra outro cargo público Municipal. 

SEÇÃO 1X 

dura do funcionário no cargo anteriormente ocupado ou no 
cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a 

sua demissão por decisão Administrativa ou Judicial, com 
ressarciamento de todas as vantagens. bt e i 

§ 1º - Na hipótese de o cargo ter sido 
extinto, o funcionário ficará em dispon bilidade, observado" 

Va 

ARAPUNANGA 
” koS VINCEREMOS 
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o disposto nos artigos 399 a 410. 

§ 20 - Encontrando-se provido o cargo , 

o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo de origem 

gem direito a indenização ou aproveitado em outro cargo, ou 

ainda , posto em disponibilidade remunerada. 

CAPÍTULO III 

Do Termo de Serviço 

Art. 33º - A apuração do tempo de 

serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, 

considerado o ano como 365 (trezentos e sessenta e cinco ) 

dias. < 

e .—— Parágrafo Único—r Feita-a ceaversde, — —— 

os dias restantes, até 182 (cento e oitenta e dois), não 

serão computados, arredondando-se para um ano quando excede 

rem este número, para efeito de aposentadoria. 

Art. 349 - Além das ausências ao 

serviço previstas no Art. 1139 , são considerados como de 

efetivo exercício os afastamentos em virtude de: 

I —- Férias 

11 - Exercicio de cargo em comissão ou equivalente em 

órgão ou entidade Federal, Estadual, Municipal ou 

Distrital com ou sem ônus para o órgão de origem; 

TIS - Participação em programa de treinamento instituído e 

autorizado pelo respectivo órgão ou repartição Munici 

pal. 

IV - Desempenho de mandato Eletivo, Federal, Estadual ou 

Municipal, exceto para promoção por merecimento. 

v - Júri, e outros serviços obrigatórios por Lei. 

VI - Licenças previstas nos incisos V, VI, VIII e IX do 

Art. 819. 

Parágrafo Único - É vedada a conta 

gem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemen 

te em mais de um cargo ou função, de órgão ou entidade dos : 

Poderes da União, Distrito Federal, e Municipios. 
NV : 

AF  ARAFUMANÇGA : 
UA UNIDOS VENCENEMOS 

3 
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CAPÍTULO IV 

Da Vacância 

Art. 359 - A vacância do cargo Público decorre 

ra de: , 

I - Exoneração 

II ~ - Demissão - . 
III - Promoção 
IV - Acesso 

v - Aposentadoria B 

VI _ Posse em outro cargo inacumulivel 

VIT - Falecimento 

rt. 3 
.se-ã a pedido do funciondrio ou de o 

Parágrafo Único - A exoneração de ofício dar- 

se-ã: . 

- Quando não satisfeitas as condições do estágio probatório 

TI - Quando, por decorrência de prazo, ficar extinta a disponi 

biliiade; 

IIL - Quando, tendo tomado posse, não entrar no exercício; 

7 — - P 
Art. 3797- A exoneração. de cargo em comissão / 

dar-se-ã: 

- A juizo da autoridade competente 

IT - A pedido do próprio funcionário 

Art. 380 - A vaga ocorrerã na data: 

I - Do falecimento 

11 - Imediata aquele em que o funcionário completar 70 (se 

tenta) anos de idade. 

III - Da publicação da Lei que criar o cargo e conceder dota 

ção para o seu provimento ou, da que determinar esta Gl 

tima medida, se o cargo já estiver criado ou, ainda do 

ato que aposentar, exonerar, demltir ou conceder promo 

ção ou acesso; 

IV - Da posse em outro cargo de acumulação proibida. 

CAPÍTUTIO V 

Da disponibilidade e do Aproveitamento 

Art. 390 - Extinto o cargo ou, declarada a sua 
desnecessidade, o funcionário estável ficard em disponibilidade 
com remuneração integral, até ulterior deliberação 

Art. 409 — O retorno à atividade de funfsjonidrio 
em disponibilidade far-se-i mediante aprdu x UERAPO ANGA 

v, ! 
/ RS VINCERENDS 

/) 
& 
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obrigatório no prazo máximo de 12 (doze) meses em cargo de 

atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente / 

ocupado. 
' 

Parágrafo Único - O órgão pessoal 

determinará o imediato aproveitamento do funcionário em dis 

ponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou enti 

dades da Administração Pública Municipal, 

Art. 41º - O aproveitamento de fun 

cionário que se encontre em disponibilidade dependerá de 

prévia comprovação de sua capacidade física e mental, por 

junta médica oficial ou privada. 

rio assumirá o exercício do cargo no prazo de 30 (trinta) o 

dias contados da publicação do ato de aproveitamento. 

§ 20 - Vorificada a incapacidade de 

finitiva, o funcionário em disponibilidade será aposentado. 

Art. 429 - Será tornado em efeito 

o aproveitamento e extinta a disponibilidade se o funcioná 

rio não entrar em exercício no prazo legal, salvo em — caso 

de doença comprovada por junta médica designada ou contrata 

da. 

§ 19 ~ A hipótese prevista neste 

artigo configurarã: abandono de cargo apurado mediante inquê 

rito na forma desta Lei. 

§ 29 - Nos casos de extinção de — ór 

gão ou entidade, os funcionários estáveis que não puderem. / 

ser redistribuídos na forma deste artigo, serão colocadas 

em disponibilidade, até seu aproveitamento, 

CAPÍTULO VI 

Da Substituição 

Art. 432 - A substituição serd 

automática ou dependerá de ato da Administração. 

A 

- ARAPUBANGA 
UNIDOS YERCEDEMDS 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Araputanga 

Araputanga-MT 
~13~ 

§ 19 - A gubstituição será gratuíta , 

salvo se exceder à 30 (trinta) dias, quando será remunerada 

e por todo o periodo. ) 

§ 20 — No caso de substituição remune 

rada, o substituto perceberá o vencimento do cargo em que 

se der à substituição, salvo se optar pelo do seu cargo, 

§ 30 - 

conveniência da Administração, o titular do cargo de dire 
Em caso expecional, atendida a 

ção ou chefia poderá ser nomeado ou designado, cumulativa 

mente, como substituto para outro cargo da mesma natureza , 

até que se verifique à nomeação ou designação do titular ; 

nesse caso, perceberá o vencimento correpondente a um cargo. 

TÍTULO IT 

Dos Dircitos e Vantagens 

CAPÍTULO I 

Do vencimento e da Remuneração 

Art. 449 - Vencimento é a retribui 

ção pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor / 

fixado em Lei, nunca inferior à um salário mínimo Nacional, 

reajustado periodicamente de modo a preservar-lhe O poder 

aquisitivo sendo vedada a sua vinculação, ressalvado o dis 

posto no inciso XTIT do Art. 379 da Constituição Federal. 

Art. 459 - Remuneração é o vencimen 

to do cargo, acrescido das vantagens pecuniária,permanentes 

ou temporárias, estabelecidas em Lei. 

8 19 - O vencimento dos cargos PúbIi 

cos & irredutível. 

- É assegurada a isonomia de ven 

cimento para cargos de à Tibuicgd nais ou assemelhadas / 

do mesmo poder ou entre funcionários dos Poderes, ressalva 

das as vantagens de caráter individual e as relativas à 

natureza ou ao local de trabalho. . 

ARAPUEANGA 
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res, pelo Prefeito e Presidente da Câmara Municipal. 

avos) do teto de remuneração fixada no artigo'anterior, 
e 

em hipótese alguma inferior ao salário mínimo Nacional. 

rt. 489 - O funcio: âário perderé 

Art. 462 — Nenhum funcionário podera 

perceber, mensalmente, a título de remuneração, importância / 

superior à soma dos valores percebidos como remuneração, em 

? 

espécie , a qualquer título, no âmbito dos respectivos Pode 

Art. 47º - A menor remuneração atri 

buída aos cargos públicos não será inferior à 1/20 (um vinte 

2 

— 
I-R remuneração dos dias que faltar ao serviço injustifica 

damente; 

e 32 A parcela de xembh ação diária, proporcional aos atra 

sos, ausências e saídas antecipadas não justificadas e” 

autorizadas, iquais ou superiores à 60 (sessenta) minu 

tos. 
- 

. 

Art. 490 - Salvo por imposição ie 

gal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre à 

remuneração ou provento. 

A 

Sae a TD Parágrafo tnico - Mediante autoriza 

ção do servidor poderá ser efetuado desconto de sua remunera 

—~ cão em favor de entidade sindical excetuada à ntribuigdo / 

- sindical obrigatória prevista em Seu estatuto, 

art. 50D - AS reposições e indeniza 

rte da remuneração ou provento. 

excedentes à décima pa 

parágrafo Único - Independente ão 

parcelamento previsto neste artigo, O recebimento de quanti 

as indevidas poderá implicar processo aisciplinar para apura 

ção das responsabilidades
 € aplicação das penalidades cabí 

veis. 

. 
ARAPULAHNGA 
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Art. 519 - O funcionário em débito 

como Erário que for demitido, exonerado ou que tiver a sua 

aposentadoria ou disponibilidade extinta, terá o prazo de 

60 (sessenta) dias para quitá-lo. 

Paragráfo Único - A não quitação / 

do débito no prazo previsto implicard sua inscrição em dívi 

da ativa. 

ação e o provento não serão objeto de arresto, sequestro * 

CÍIRFE. 529 470 vencimento, a remune / 
ou penhora, exceto nos çasos de prestação de alimentos re 

sultante de decisão Judicial. ND caes = decisão Judicial. | 

CAPÍTULO IT 

Dos Benefícios 

SEÇÃO ÚNTCA 

Da Aposentadoria 

Art. 539 - O servidor Público se 

rã aposentado: 

T - Por invalidez permanente, com proventos integrais , 

quando decorrente de acidente em serviço, moléstia 

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurã 

vel, específica em Lei, e proporcionais nos demais 

casos; 

iI = Compulsoriamente, ao: 65 (sessenta e cinco) anos de 

idade, com proventos proporcionais ao tempo de ser 

viço; 

IIT - Voluntariamente; 

a) Aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço se ho. 

men, e aos 30 (trinta) anos, se mulher, con pro E PAS A 
ventos integrais. 

b) Aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em 

. 

- ARAPUNANGA 
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funções do magi gtério, se professor, € aos 25 

(vinte & cinco), se professora, com proventos in 

tegrais; 
7 

c) Aos 30 (trinta) anos de serviço, Se homem n aos 

25 (vinte e cinco), Se mulher, com proventos pro 

porcionais a esse tempo; 

a) aos 65 (sessenta e cinto) anos de idade se homem, 

e aos 60 (sessenta), se mulher, com proventos pro 

porcionais ao tempo de serviço. 

§ 1o -~ As excesões ao disposto no in 

ciso TII alíneas “av” e "c", no caso de exercício de ativida 

des consideradas penosas, insalubres ou-perigosaSs. .. aerão 

as estabelecidas em Lei complementar Federal. 

s 20 - A Lei Municipal disporá sobre 

a aposentadoria em cargo ou emprego temporário. 

3¢ - O tempo de serviço público Fe 

doral, Estadual ou Municipal serd computado integralmente / 

para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade; 

§ 40 - Os proventos da aposentadoria 

nunca inferiores ao salário mínimo Nacional, serão revistos 

na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar 

a remuneração do servidor em atividade, e serão estendidos 

ao inativo OS benefícios ou vantagens posteriormente 
conce 

didos ao servidor em atividade, mesmo quando decorrentes de 

transformação ou reclassificação 
do cargo ou da função em 

que se tiver dado a aposentadoria, na forma da Lei. 

GB o benefício da (Bensáo] — por 

morte corres onderá à totalidade dos vencimentos OU proven 

afo 

tos do & cido, observado o disposto no parágr 

anterier. 

§ go - É assegurado ao servidor afas 

tar-se da atividade a partir da data do requerimento da apO 

sentadoria e sua não concessão importará a reposição do 

amigos VERCEALNOS 
ARAPULIANGA 
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periodo de afastamento. 

§ 79 - Para efeito de aposentadoria é 

assegurada a contagem reciproca do tempo de serviço nas ati 

vidades públicas; Privada, Rural ou Urbana, nos tempos DM 

do § 2º do art. 202 da Constituição da República. 

§ go - O servidor público que retornar 

à atividade após a cessação dos motivos que causaram sua 

aposentadoria por invalidez terá direito, para todos 08 fins 

salvo para o de promoção, à contagem do tempo relativo ao 

período de afastamento. 

& 99 - Para O efeito de beneficio Pre 

videnciário no caso de afastamento, os valores gerão determi. 

nados como se estivesse no exercício. 

§ 109 - AS aposentadorias e pensões SE 

rão determinados como SE estivesse no exercício. 

©'§ 110 - O recebimento indevido de bene 

ficio havião por fraude, dolo OU mã fé implicará devolução/ 

ao Erário do total auferido, devidamente atualizado, 
sem 

prejuízo da ação penal cabível. 

CAPÍTULO IIT 

Das Vantagens 

SEÇÃO I 

Di sposições Gerais 

§ Art. 549 - Além do vencimento e da 

a 

remuneração, poderão ser pagas do funcionário as sequintes / 

vantagens: 

| 
1 - Ajuda de custo 

11 - Diárias 

Yato - Gratificação € Adicionais 

IV —- Abono Familiar 

{ Parágrafo Único — As gratificações e 

os adicionais somente se incorporarão ao vencimento ou pro iF 

vento nos Casos indicados em Lei. 
2 
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Art, 552 - As vantagens presvistas no 

inciso ITTT do artigo anterior não se rão computadas nem acu 

mutadas para efeito de concessão de qualquer outros acrêsci 

mos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico. 

SEÇÃO 1T 

Da Ajuda de Custo 

Art. 560 - A ajuda de custo destina-se 
à pensação das despesas de instalação do funcionário que, no 
interesse do serviço, passa a ter exercício em nova sede,com 
mudança de domicílio em caráter permanente. 

da sobre a remuneração do funcionário, conforme se dispuser/ 
em regulamento, não podendo exceder à importância correspon 
te a 03 (três) meses do respectivo vencimento, 

Art. 58º - Não será concedida ajuda de 
custo ao funcionário que se afastar do cargo, ou reassumi-lo 
em virtude de mandato eletivo. 

Art. 592 - O funcionário ficará obriga 
do a restituir a ajuda de custo quando, injustificadamente 
não se apresentar na nova sede, 

, 

Parágrafo Unico - Não haverã obrigação 
do restituir a ajuda de custo nos casos de exoneração de 
ofício, ou de retorno por motivo de doença comprovada. 

SEÇÃO 111 

Das Diárias 

Art. 600 - O funcionário que, a servi cn se afastar do Município, em caráter eventual ou transitd 
rio para outro ponto do território Nacional, fará jus as 
passagens e diárias, para cobrir as despesas de pousada, ali mentação e locomoção. 

$ 1o - A diária será concedida por dia 
de afastamento, sendo devida pela metade quando o deslocamen. 

—— —Art—570-— A-ajuda-de—custo—é —ealenla—| 

aravslanca 
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não exigir pernoite fora da sede. 

§ 29 - Nos casos em que, o deslocamento 

da sede constituir exigência permanente do cargo,o funcionário 

não fard jus as diárias. 

Art. 61º - O funcionário que receber / 

diárias e não afastar da sede, por qualquer motivo, fica obri 

gado a restituí-las integralmente, no prazo de 05 (cinco) dias 

Parágrafo Único - Na hipótese de o 

funcionário retornar à sede em prazo Menor do que o previsto 

para o seu afastamento, deverá restituir as diárias recebidas 

em excesso, em igual prazo e, caso retorne em prazo malor ] 

justificadamente, terd‘direito à complementação, providenciada 

mom antecedência, ou ao reembolso das dispesas; se comprovada 

mente devido e justificado, ] 

Art. 620 - A concessão de ajuda de cus 

to não impede a concessão de diárias e vice-versa. 

Das Gratificações e Adicionais 

Art. 632 - Além dos vencimentos e das 

vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos funcionário 

os as seguintes gratificações e adicionais; 

I - Gratificação de Função 

11 - Gratificação Natalina 

ITI - Adicional por Tempo de Serviço 

IV - Adicional pelo Exercício de Atividades Insalubres B 

perigosas OU penosas; 

v - Adicional pela Prestação de Serviço extraordinário; 

VI - Adicional Noturno 

VIT - Abono Familiar 

SUBSEÇÃO T 

Da Gratificação de Função 

Art. 64º - Ao funcionário investido / 

em função de Chefia é devida uma gratificação pelo exercício. 

Parágrafo único - Os percentuais da 

gratificação serão estabelecidos em tl 

do 

É v anarUlianca 
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Art. 650 - A Lei Municipal, estabe 

Jecerá o valor da remuneração dos cargos em comissão e das 

gratificações previstas no artigo anterior. 

Parágrafo Onico - A remuneração pe 

10 exercício do cargo em comissão , bem como à referente àâsf 

gratificações de Função, não será incorporada ao venceimento| 

ou à remunoração do servidor - 

Art. 660 — O exercício de função 

gratificada ou de cargo em conissão só assegurará direitos / 

ao servidor durante O período em que estiver exercendo o 

cargo ou à função. 

Parágrafo Único - afastando-se do 

cargo em comissão ou da função gratificada o servidor perde 

rã a respectiva remuneração. 

SUBSEÇÃO IT 

Da Gratificação Natalina 

DL 6700 A gratificação de Natal 

será paga anualmente, à todo funcionário Municipal, indepen 

dente da remuneração a que fizer jus. 

§ 12 ~ A gratificação de Natal cor 

responderá a 1/12 (um doze &@vos), POr mês de efetivo exerci 

cio, da remuneração devida em dezembro do ano correspondente 

§ 20 - A fração igual ou superior à 

15 (quinze) dias de exercicio será tomada como mês integral, 

para efeito do parágrafo anterior. 

suo 

calculada somente sobre o vencimento do servidor, nele não 
gratificação de Natal será 

incluídas as vantagens, exceto no caso de cargo em comissão, 

quando a gratificação de Natal será paga tomando-se por 

base o vencimento desse cargo. 

§ 4o- B gratificação de Natal será 

estendida aos inativos e pensionistas, como base nos proven 

tos que perceberem na data do ” Boo 

VP ARAPUBIANGA 
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§ 50 -~ A gratificação de Natal podera 

ser paga em duas parcelas, a primeira até o dia 30 (trinta)/ 
de junho e a segunda até o dia 20 (vinte) de dezembro de ca 

7 
da ano. 

i)+ pagamento de cada parcela se 

fará tomando por base a remuneração do mês em que ocorrer o 

pagamento. 

S$ 79 - A segunda parcela será calcula 
da com base na remuneração em vigor no mês de dezembro, aba 
tida a importância da primeira parcela, pelo valor pago. 

Art. 682 - Caso o funcionário deixe 
o serviço Público Municipal, a gratificação de Natal ser-lhe 
à paga proporcionalmente ao número de meses de exercício no 
ano, com base na remuneração do mês em que ocorrer à exonera 
ção ou demissão. 

SUBSEÇÃO IIT 

Do Adicional por Tempo de Serviço 

/ Art. 692 - Por quinguénio de efetivo 
exercício no serviço público Municipal, será concedido ao 

SJ funcionário um adicional correspondente a 5% (cinco por cen 
to) do vencimento de seu cargo efetivo, até o limite de 07 
{scte) quinqudnios. 

§ 19 - 0 adicional é devido a partir 
do dia imediato 3quele em que o funcionário completar o tempo O 

E
 

de serviço exigido, sendo incorporado automaticamente à sua 
remuneração, independentemente de requerimento, de acordo com 
o seu assentamento individual. 

§ 2@ - O funcionário que exercer B 
cumulativamente mais de um cargo, terã direito ao adicional 
calculado sobre o vencimento de maior monta. 

SUBSEÇÃO IV 

Dos Adicionais de Insalubridade, 

Periculosidade ou Penosidade 4 
' 5 

ARAPIiéAHGA 
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Ss . 
Art. 709'- Os funcionários que trabalham 

com habitualidade em locais insalubres, ou em contato per 

—-22- 

manente com substâncias tóxicas ou com risco de vida, fa 

zem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efeti 

vo. 

E Do - O funcionário que fizer jus 

ici i i i ericulosidade deverd / aos adicionais de insalubridade e peric sidade 

AÁPEaD por um deles, não sendo acumuláveis estas vantagens 

§ 29 - O direito ao adicional de 

insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação ' 

das condições ou dos riscos que deram causa à sua conses- 

são. . R — — 

Art. 710 - Haverá permanente contro 

le da atividade de funcionários em operações em locais / 

considerados penosos, insalubres ou perigosos. 

Parágrafo Único - A funcionária ges 

tante ou lactante será afastada, enquanto durar a gesta 

ção e a lactação, das operações e locais previstos neste 
artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em 

serviço não perigoso. 

Art, 722 - Na concessão dos adiciona 
is de penosidade, insalubridade e periculosidade serão 

observadas as situações específicas na legislação Munici 
pal. 

Parâgrafo Único - Os locais de traba 
lho e os funcionários que operam com raios X ou substãnci 
as radioativas devem ser mantidos sob controle permanente 
de modo que as doses de radiação ionizantes não ultrapas 
sem o nível máximo previsto na legislação própria. 

SUBSEÇÃO v 

Do Adicional por Serviço Extraordinário / 
dk +0 FSH OS R 

Art. 739 - O serviço extraordinário 
serd remunerado com acréscimo de 50%, cinquenta por céhto), 

sf” ARAPUNANGA 
UMIGOS VENCEAIIMOS 



e 

em 

viço extraordinário para atender a situações exepcionais e 

temporárias, respeitando o 1imite máximo de 02 (duas) horas 

diárias, podendo ser prorrogado por igual período, se O inte 

resse público exigir, conforme se dispuser em regulamento. 

al 

SUBSEÇÃO VI 

Do Adicional Noturno 

do em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um 

dia e 05 (cinco) horas no dia seguinte, terá O valor/hora ' 

acrescido de mais 25% (vinte e cinco por cento), computando-se 

cada hora como 52 ( cinquenta e dois ) minutos e 30 (trinta) / 

segundos. 

serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo , 

inci 

respectivo percentual de extraordinário. 

SUBSEÇÃO VII 

Do Abono Familiar 

lia 

I 

IT 

relação à hora normal de trabalho. 

neste ar 

que justificará o fato. 

no horário previsto no art. 750 será acrescido do percentu- 

relativo ao serviço noturno, em função de cada hora extra. 

dirá sobre o valor da hora normal de trabalho acréscido ão 

r ao funcionário ativo ou inativo: 

- Por filho ou dependente legal menor de 14 (quatorze) anos 
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o 

Art. 745 < somente será permitido ser 

§ 10 - O serviço extraordinário previs 

igo serd procedido de autorização da Chefia imedia 

Ss 20 - O serviço extraordindrio realiza 

A As -~ O serviço noturno, presta 

Parágrafo Onico - Em se tratando — de 

Art. 769 - Será concedido . abono fami 

que não exerça atividade remunerada e nem tenha renda pró 

pria; 

Por filho inválido ou mentalmente incapaz, Sem renda pré 

pria: 

ARAPUMANGA 
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§ 12 - Compreende-se, neste artigo , 

o filho de qualquer condição, o enteado, o adotivo e o ne 

nor que, mediante autorização Judicial, estiver sob a guarda 

e o sustento do funcionário. ! 

S$ 20 - Para efeito deste artigo, consi 

dera-se renda própria ou atividade remunerada o recebimento/ 

de importância igual ou superior ao valor de referência vi 

gente no Município. 

§ 30 - Quando pai e mãe, forem Ffuncioná 

Frios Municipais, ativos ou inativos, o abono familiar será 
>= 

concedido a(ambos. - 

*S 49 - Ao pai e mãe eguiparam-se o 

padrasto, a-madrasta e, nafalta destes, os representantes / 

legais dos incapazes. ' 

Art. 772 - Ocorrendo o falecimento! 

do Funcionário, o abono familiar continuará a ser pago e 

seus beneficiários, por intermédio da pessoa em cuja quarda 

se encontrem, enquanto fizerem jus à concessão. 

S 10 - Com o falecimento do  funcioni 

rio e à falta do responsável pélo recebimento do abono fami 

liar, será assegurado aos beneficiários o direito à sua per 

copgdo, enquanto assim fizerem jus. 

§ 20 - Passará a ser efetuado ao con 

juge sobrevivente o pagamento do abono familiar correspon 

Gente ao beneficiário que vivia sob a guarda e sustento do 

funcionário falecido, desde que aquele consiga autorização / 

judicial para mantê-lo e ser seu responsável. 

§ 32 - Caso o funcionário não haja re 

querido o abono familiar relativo a seus dependentes, o re 

quer imento poderá ser feito após sua morte pela pessoa cuja 

guarda e sustento se encontrem, operando seus efeitos a par 

tir da data do pedido. 

Art. 782 - O valor do abono familiar 

será igual a 20% (vinte por cento) ro de referêgcia 

ARAPU ANGA 
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vigente no Município, devendo ser pago a partir da data em 

que for protocolado o requerimento, 

Parágrafo Único - O responsável pe 

lo recebimento do abono familiar deverá apresentar, no mês / 

de julho de cada ano, declaração de vida e residência dos de 

pendentes, sob pena de ter suspenso O pagamento da vantagem. 

Art. 7992 - Nenhum desconto incidirá / 

sobre o abono familiar, nem este servird de base a qualquer 

contribuição, ainda que para fins de previdência social. 

Art. 800 - Todo aquele que, por ação 

ou omissão, de causa a pagamento indevido de abono familiar 

ficará obrigado à sua restituição, sem prejuíso das demais / 

omíinaçõ: legais: 

CAPÍTULO IV 

Das Licenças 

SECRO 1 

Disposições Gerais 

Art. 8le - Conceder-se-à ao funcioná- 

rio licensa: 

I ~ Para tratamento de saúde; 

TI - & gestante, à adotante e a paternidade; 

ITT - Por acidente em serviço; 

IV - Por motivo de doença em pessoa da familia; 

v - Para o serviço militar; 

VI - Fara atividade política; 

VIT - Para tratar de interesse particulares; 

VIII Para desempenho de mandato classista; 

1X - Prônmio; 

§ 10 - A licença prevista no inciso IV, 

serd procedida de atestado ou exame médico e comprovação do 

parentesco. 

§ 2¢ -~ O funcionário poderá permanecer/. = 

em licença da mesma espécie por período superior a 24 glvinte 

e quatro) meses, quando constatada 4 inecessidade e ) 

ANTDOS VENCEREMOS 
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ou obrigatoriedade, salvo nos casos dos incisos II, V, VII e 

IX. 

§ 39 - £ vedado o exercício de atividade re 
munerada, durante o período da licença prevista no inciso 11 / 
deste artigo. 

Art. 822 - A licença concedida dentro de 
60 (sessenta) dias do término de outro da mesma espécie será 
considerada como prorrogação. 

SEÇÃO TT 

Da Licença para Tratamento de Saúde 

Art. 83Q - Será concedida ao funcionário , 
licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com 
base em perícia médica, sem prejuíso da remuneração a que fi 
zer jus. 

E” E Art, 840 - Para licença até 30 (trinta) / 
ias” “a inspeção será feita por médico em exercício legal, au ¢ 
nomo ou não, com vínculo de caráter público e/ou privado fa 

cultada à corroboração pelo Poder Público, se houver suspeição : 
do laudo, mediante procedimentos formais e, se por prazo supe 
rior, por junta médica designada ou contratada, ressalvado ao 
funcionário o direito à revisão quando julgar o laudo igualmen 
te sob suspeição, obedecidos os procedimentos formais. 
EN — 

" [tarágrafo Unico - Sempre que necessário . 
A inspeção médica serd realizada na residência do funcionário/ 
Ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado. 

Art. 850 - Findo o prazo da licença, o 
funcionário serã submetido à nova inspeção médica, que conclui 
rã pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela 
aposentadoria, 

Art. 869 - O atestado e o laudo da junta 
médica não se referirão ao nome ou natureza da doença, podendo dos 
fazê-lo por código; salvo quando se tratarem de lesões pro 
duzidas por acidentes em serviço, doenç. | Profissional ou. 

ARAPY ANGA 
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quaisquer das doenças especificadas no art. 53¢, inciso EI. 

Art. 87¢ - O funcionário que apresente 

= - A = . N 
indícios de lesões orgânicas ou funcionais sera submetido a 

inspeção médica. 

SEÇÃO 11T 

Da Licença à Gestante, à Adotante 

e da Ligenga-Paternidade 

Art. 88¢ - Será concedida licença à 

Euncionária gestante, por 120 (cento e vinte dias) dias conce 

cutivos, sem prejuízo da remuneração. 

S 1o - A licença poderá ter início  no 

primeiro dia do 9º (nono) mês de gestação, salvo antecipação / 

or prescrição médica. P 

.§ 22 - No caso de nascimento prematuro 

a liconça terá inicio a partir do parto. 

§$ 30 - No caso de natimorto , decorri 

dos 30 (trinta) dias do evento, a funcionária será submetida a 

exane médico e, se julgada apta, reassumirá o exercicio. 

§ 42 - No caso de aborto, atestado por 

médico oficial ou privado, à funcionária terá direito a 60 (sec 

senta) dias de repouso remunerado. 

Ji == Art. 899 - Pelo nascimento de filho, 

funcionário terd direito à licença-paternidade de 05 (cinco) / 

dias consecutivos. 

Art. 909 - Para amamentar o próprio fi 

lho, até a idade de 06 (seis) meses, a funcionária terá direito 

durante a jornada de trabalho, a 01 (uma) hora, que poderá ser 

parcelada em 02 (dois)períodos de meia hora. 

Art. 919 - À funcionária que adotar ou 

obtiver quarda judicial de criança de até 01 tum) ano de idade 

serão concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada, para 
: b 
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ajustamento do adotado ao novo lar. 

. pardgrafo Onico - no caso de adoção ou guarda 

judicial de criança com mais de 01 lum) ano de idade, o prazo 

de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 

SEÇÃO IV 

Da Licença por Acidente em Serviço 

Art. 920 - Será licenciado, com remuneração / 

integral, o funcionário acidentado em serviço. 

Art. 930 - Configura acidente em serviço o 

dano físico ou mental sofrido pelo funcionário e que se rela 

11 + Sofrido no percurso 

versa. 

- Art. 940. = 0 funeionário. acidentado. .em . servi... |. -—. e 

co que necessite de tratamento especializado poderá ser trata 

do em instituição privada, à conta de recursos públicos. 
T 

Parágrafo Único ~ O tratamento recomendado / 

por junta médica oficial constitui medida de excessão e somen 

te será admissível quando inexistentirem meios e recursos ade 

quados em instituição pública 

Art. 959 - A prova de acidente será feita no 

prazo de 10 (dez) dias, prorrogável quando as circunstâncias/ 

o exigirem. 

SEÇÃO V 

Da Licença por Motivo de Doença 

em Pessoas da Familia no. 

ARAPURANGR 
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Art, 969 - Poderd ser concedida a i 
cença ao funcionário , por motivo do doença do cônjuge ou 
companheiro, padrastro ou madrasta,, ascedente e descendente/ 
mediante comprovação médica, 

§ 1º - À licença somente será deferida 
se a assistência direta do funcionário for indispensável e 
não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do * 
cargo, o que deverá ser apurado, atravês de acompanhamento / 
social. 

§ 29 - A licença será concedida sem 
prejuízo da remuneração do cargo efetivo, até 30 (trinta) / 
dias, podendo ser prorrogada por igual período, mediante Pa 
recer de junta médica, e excedendo estes prazos, sem remune 
ração. 

SEÇÃO V1 

Da Licença para serviço Militar 

Art. 970 - Ao funcionário convocado! 
para o serviço Militar serã concedida licença à vista de 
documento oficial. 

§ 19 - Do vencimento do funcionário se 
rá descontada a importância percebida na qualidade de incor 
porado, salvo se tiver havido opção pelas vantagens do servi 
ço militar. 

§ jo - Ao funcionário desincorporado / 
será concedido prazo não excedente a 07 (sete) dias para 
re sumir o exercício sem perda do vencimento. 

SEÇÃO VIT 

da Licença para Atividade Política 

Art. 989 - O funcionário terã direi 
to a licença sem remuneração, durante o período que medir en 
tre à sua escolha, em convenção partidária, como candidata a 
cargo efetivo e a véspera do registro de sua candidatura* 
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perante a Justiça Eleitoral. 

§ 19 - A partir do registro da candida 

tura o Até o 100 (décimo) dia seguinte ao da eleição, sea 
s 

apuração dos eventuais votos que lhe forem atribuídos não 

houver sido concluida anteriormente, O funcionário fará jus 

a licença como se em efetivo exercício estivesse, sem prejuí 

zo de sua remuneração, mediante comunicação, por escrito, do 

afastamento, 

§ 20 - O disposto no parágrafo anteri 

or não se aplica aos ocupantes de cargo em comissão. 

SEÇÃO VIII 

Da Licença para TrataÉ de Interesse Particulares; 

Art. 990 - A critério da Administra- 
DELE 

são, podera ser concedida ao funcionário estável Ticença pa 

ra o trato de assuntos particulares, pelo prazo de até 02 

{dois) anos concecutivos, sem remuneração. 

S 1o -~ A licença poderá ser — interrom 

pida a qualquer tempo, à pedido do funcionário ou no interes 

se do serviço. 

$ 29 - Não se concederá nova licença / 

antes de decorridos 02 (dois) anos do término da anterior. 

Art. 100 - Ao funcionário ocupante 

de cargo em comissão não se concederá a licença de que trata 

o artigo anterior. 

SEÇÃO IX 

Da Licença para O o Desempenho de “Mandato Classista fa/A19/0A TO 

Art. 101 - É assegurado ao funcionã 
Go 0) = É ã 

rio o direito a licença para o desempenho de mandato em con 

federação, federação, as sociação ou entidade fiscalizadora / 

da profissão, sem remuneração. 

$ 12 - Somente poderão ser licenciados 

os funcionários eleitos para cargos (e direção ou representa! 

AT ns” 
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ção nas referidas entidades, até o máximo de 03 (três), por 
entidade. 

§ 29 - A licenda terã duração igual à 

do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição e 
por uma única vez. ‘ 

§ 32 - O funcionário ocupante de cargo 
em comissão ou função gratificante deverá desincompatibili 
zar-se do cargo ou função quando empossar-se no mandato de 
que trata este artigo. 

SEÇÃO X 

Da Licença-Prêmio . 

Art, 1022 - Após cada quinguénio inin 
terrupto de exercício, o funcionário efetivo fard jus a 03 
(três) meses de licenca-prémio com a remuneração de cargo / 
efetivo. 

Parágrafo Único - É facultado ao funci 
onário fracionar a lecença de que trata este artigo, em até 
03 (trés) parcelas, havendo conviniéncia administrativa, 

Art. 10398 - Não de concedera licença ' 
prêmio no funcionário que, no período aquisitivo: 

IT- 

das 

Sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
Afastar-se do cargo em virtude de: 

a) Licença por motivo de doença em Pessoa da família,com 
remuneração por mais de 30 (trinta) dias; 

b) Licença para tratar de interesses particulares; 
c) Condenação a pena privativa de liberdade por sentença 

definitiva; 

d) Desempenho de mandato classista; 

Parágrafo Único - As faltas injustifica 
ao serviço retardarão a concessão da licença prevista 

ARAP anca 
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neste artigo, na proporção de 01 (um) mês para cada falta . 

Art. 1048 .- O número de funcionários 
ma ~ = An 

em gozo simultâneo de licença-prêmio não poderd ser superior 

a 1/3 (um terço) da lotação da respectiva unidade administra 

tiva do órgão ou entidade. 

Art. 1050 - O requerimento do servi- 

dor à licença-prêmio poderá ser convertido em dinheiro, em. 

sua totalidade, à critério da administração, havendo conveni: 

(ência ou, contada em dobro para efeito de aposentadoria. 

CAPÍTULO V 

Das Férias 

Art. 1062 - O funcionário gozarã B 

obrigatdriamente 30 (trinta) dias consecutivos de férias por 

ano, concedidas de acordo com escala organizada pela chefia/ 

imediata, preferencialmente no mesmo período do cônjuge e 

filhos, quando for o caso, havendo compatibilidade. 

§1¢ - A escala de férias poderã ser 

alterada por autoridade superior, ouvido o chefe imediato do 

funcionário. 

S20 - As férias serão reduzidas a 20 

(vinte) dias, quando o funcionário contar, no período aquisi 

tivo, com mais de 10 (dez) faltas, não justificadas, ao tra 

balho. 

S$39º - Somente depois de 12 (doze) me 

ses de exercício o funcionário terá direito a férias, poden 

do haver antecipação se houver conveniência administrativa 

inclusive no caso da decretação de férias coletivas. 

v 

$42 - Durante as férias, o funciona 
rio terd direito, além do vencimento, a todas as vantagens / 

que percebia no momento em que passou a fruí-las. 

S$50 — Será permitida a conversão de 
1/3 (um terço) das férias em dinheiro, mediante requerimento 

do funcionário apresentado 30 (trimt [D antes do seu: 

ARAPUNANGA 
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início, havendo conveniência administrativa, vedada qualquer 

outra hipótese de conversão em dinheiro. 

. Art. 1070 - £ pwibida a acumulagdo de B 

férias, salvo por imperiosa ‘necessidade do serviço e pelo 

maximo de 02 (dois) períodos, -atestadas a necessidade pelo 

chefe imediato do funcionário. 

Art. 108º - Perderd o direito a féri 

as o funcionário que, no período aquisítivo, houver gozado 

das licenças a que se refere o inciso VII e Art. 81. 

Art. 1090 - No cálculo do abono pecu 
niário serã considerado o valor do adicional de férias, pre 

visto no Art. 111. 

Art. 1109 - O funcionário que opera / 
direta e permanentemente com raios X ou substâncias radioati 

vas gozará abrigatoriamente, 20 (vinte) dias consecutivos de 

férias, por semestre de atividade profissional, proibida 

em qualquer hipótese a acumulação. 

Parágrafo Único - O funcionário refe 
rido neste artigo não fará jus ao abono pecuniário de que 

trata O artigo anterior. 

Art. 1110 - Independentemente de soli 
citação, será pago ao. funcionário, por ocasião das férias,um 
adicional de 1/3 (um terço) da remuneração correspondente ao 

periodo de férias. 

Parágrafo Único - No caso do funcioná 
rio exercer função de gratificação on ocupar cargo em comis 
são, a respectiva vantagem serd considerada no cálculo do 
adicional de que trata este artigo. 

Art. 112º - O funcionário em regime 
de acumulação lícita perceberã o adicional calculado sobre a 
remuneração dos cargos, cujo perio quisitivo lhe garanta/ 
o gozo das férias. ta 

AR arúbluca 
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Parágrafo Onico - O adicional de férias será devido em fun 
ção de cada cargo exercido pelo servidor. 

CAPÍTULO VI , 

Das Concessões 

Art. 1130 - Sem qualquer prejuízo 
poderá o funcionário ausentar-se do serviço: 

I - Por 01 (um) dia, para doação de sangue; 
II - Por 01 (um) dia, para se alistar. como eleitor; 
TII - Por 07 (sete) dias consecutivos em razão de: 

a) Casamento 

b) Falecimento dó cônjuge, companheiro, pais, madrasta 
ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda Ou 
tutela e irmão. 

Ark. 1149:- Poderá ser concedido hoxg- 

, 

tar-se da obrigatoriedade de estágio supervisionado. 

Parágrafo Onico - Para efeito do dis posto neste artigo será exigida à compensação do horário na repartição, respeitada a duração semanal do trabalho. 

AEE, 1150 ~ g funcionário poderá ser cedido mediante requisição 
ou entidade dos Poderes da 

bara ter exercício em outro órgão 
união, dos Estados, do Distrito / Federal e dos Municípios nas seguintes hipóteses: 

T - Para exercício de sargo em comissão ou função de confi 
ança; 

IT -~ Em e asos previstos em Leis especificas. 

Farágrafo Único - Na hipótese do insiso T deste Art., o ônus da remuneração será do ôrgão ou entidade requisitante. 
o 
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Art. 1160 - O funcionário estável pode 
rá ausentar-se do Município para estudo, desde que autoriza- 
do pelo chefe do Poder Executivo, ouvido seu chefe imediato, 
e sô será remunerado se houver interesse Público, com obri 
gdtoriedade de prestar serviços ao Município no mínimo, au 
rante o mesmo período, retornando ao cargo. 

Parágrafo Único - A ausência de que 
trata este nrtigo não excederá de 04 (quatro) anos e findo o 
período, somente decorrido outro, serã permitida nova ausên 
cia, ou licença para tratar de interesse particular. 

CAPÍTULO VII * 

Do Exercicio de Mandato Eletivo 

Art. 1179 - Ao funcionário Municipal , 
investido em mandato eletivo, aplicam-se as disposições pre 
vistas na Constituição da República. 

Parágrafo Único - O funcionário inves 
tido em mandato eletivo Municipal é inamovivel de ofício pe 
lo tempo de duração de seu mandato. 

CAPÍTULO VITI 

Da Assistência à Saúde 

Art. 1189 - A assistência à saúde do funcionário ativo ou inativo e, de sua familia compreende / assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica * e farmacêutica prestada pelo sistema Único de Saúde-SuS, ou diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vincula 
do o funcionário, ou ainda, mediante convênio, na forma es tabelecida em ato próprio. 

CAPITULO IX 

Do Direito de Petição 

Art: 1192 - É assegurado ao funcioná- rio requerer aos Poderes Públicos em ou de interesse legitimo. 

MVITODOS VENCERIMOS 
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Art. 1209 - O requerimento será dirigi 
do à autoridade competente para decidí-lo e encaminhado por 

intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado/ 
o requerente. 

Art. 1219 - Cabe pedido de reconsidera 

ção à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a 

primeira decisão, não podendo ser renovado. 

Parágrafo Único - O requerimento e o 
pedido de reconsideração de que tratam os artigos ante 
riores deverão ser despachados no prazo de 05 (cinco) dias 
e decididos dentro de 30 (trinta) dias. 

Art. 1220 ~ Caberá recurso: 

—— = bo indeferimento do pedido-de reconsideragioy — - 
II - Das decisões sobre os recursos sucessivamente interpos 

tos. 

§ 10 ~ O recurso será dirigido à auto 
ridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou 
proferido a decisão e, sucessivamente, em escala ascendente 
as demais autoridades. 

§ 2º -~ Recurso será encaminhado por 
intermédio da autoridade a que estiver imediatamente suboxr 
dinado o requerente. 

Art. 1239 - O prazo para interposição/ 
de pedido de reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta 
dias a contar da publicação ou da ciência pelo interessado 
da decisão recorrida, 

Art. 1249 - O recurso poderá ser rece 
bido com efeito suspensivo a juízo da Autoridade competente. 

Parágrafo Onico - Em caso de provimento 
do pedido de reconsideração ou de recurso, os efeitos da de 
cisão reatroagirão à data do ato à) do. 

P 
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Art. 1259 — O direito de requerer pres 

creve: 

- 
? s - 

I - Em 05 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cas 

sação de aposentadoria Ou que afetem interesse patrimoni 

al e créditos resultantes das relações de trabalho; 

11 - Em 90 (noventa) dias, nos demais casos, salvo quando OU 

tro prazo for fixado em Lei. 

Parágrafo Onico - O prazo de prescri 

ção será contado da data da publicação do ato impugnado ou da 

ta da ciência, pelo interessado, quando o ato não for publica 

do. 
' 

Art. 12692 ~ O pedido de reconsideração 

e o recurso, quando cabíveis, interrompem à prescrição. 

Parágrafo Único - Interrompida a pres 

crição, O prazo recomeçará o correr pelo restante, no dia em 

que cessar a interrupção. 

Art. 1279 - A prescrição & de ordem pd 

blica, não podendo ser relevada pela Administração. 

Art. 1280 - Para o exercício do direi 

to de petição, é assequrada vista do processo ou documento , 

na repartição, ao funcionário ou a procurador por ele consti 

tuído. 

Art. 1290 - A administração deverá re 

ver seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de inconstitu 

cionalidade, de ilegalidade e contrariedade ao interesse pá 

blico. 

Art. 1300 - São fatais e improrrógave- 

js os prazos estabelecidos neste capítulo, salvo motívo de 

forma maior, devidamente comprovado. 

TÍTULO ITT 

Do Regime Disciplinar ” 

CAPÍTULO T é 
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Art. 1310 - São deveres do funcionário: 

- Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 

, 

- Ser leal às instítuições a que servir; 

-~ Observar as normas legais e regulamentares; 

- Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamen 

te ilegais; 

Atender com eficiência, eficácia e cordialidade; 

Ao público em geral prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo; 

A expedição de certidões requeridas para defesa de direi 

to ou esclarecimento de situação de interesse pessoal; 

As requisições para a defesa da fazenda pública; 

Levar ao conhecimento da autoridade superior as irregula 

ridades de que tiver ciência em razão do cargo; 

Zelar pela ecônomia do material e pela conservação do 

patrimônio Público; 

- Guardar sigilo sobre assuntos da repartição ; 

- Manter conduta compatível com a moralidade administrati- 

vaz 

- Ser assíduo e pontual ao serviço; 

- Tratar com urbanidade as pessoas; 

- Representar contra a ilegalidade ou abuso de poder. 

Parágrafo Onico - B representação de 

trata o inciso XIL será encaminhada pela via hierârquica e 

obrigatoriamente apreciada pela autoridade superior âquela con 

tra a qual é formulada, assegurando-se ao representado o direi 

to de defesa. 

SEÇÃO T 

Das Vedações 
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Art. 1329 - Ao funcionário é vedado: 

© T - Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem razão 
justificada e prévia autorização do chefe imediato; 

II - Retirar, sem prévia anuência da autoridade competente , 
qualquer documento ou objeto da repartição; 

Recusar fê a documentos públicos; 

Opor resistência injustificada ao andamento de documen 
to e processo ou execução de serviço; = = cia sd 
Promover manifestação de apreço ou desapreço no recin 
to da repartição; 

. 
Referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às au 
toridades públicas ou 208 atos do Poder Público, do 
Ponto de vista dout nario ou da organização do servi 
ço, em trabalho assinado; 

VIT - Cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
A previstos em Lei, o desempenho de atribuição que seja 

de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 

7 Compelir ou aliciar outro funcionário no sentido de fi 
liação a associação profissional Sindical ou partido / 
político; 

1X 4 7 Manter sob sua chefia imediata, cônjuge, companheiro ' a Ou parente atê o segundo grau civil; 

X É - valer-se do €argo para lograr proveito pessoal ou  de 
outrem, em detrimento da dignidade da função Pública; 

XI Participar de gerência ou de administração de empresa/ 
privada, de sociedade clvil, ou exercer comércio e, 
nessa qualidade, transacionar com o Município, exceto 
se a transação for procedida de licitação e, predomi nância de unilateralidade contratual pública; 

XII - Atuar como procurador ou intermediário junto a reparti 
ções públicás, salvo quando se tratar de benefícios / previdenciários ou assistências de parentes até segun - do grau e de cônjuge ou compani ejros 

1. 
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XIIT - Receber Propinar, comissão presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; XIV — Praticar usuras sob qualquer de suas formãs; É ~ Proceder de forma desidiosa; 
XVI - Utilizar Pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades Particulares; 
XVII - Cometer a outro funcionário atribuições estranhas às do cargo que Ocupa, exceto em situações transitórias de. emorgência; 

XVIII - Exercer, quaisquer atividades que sejam incopativeig com o exercício do cargo ou função e com o horário /] de trabalho. 

SEÇÃO TT 

Da acumulação 

Art. 1330 - Ressalvados os cargos Pre 
vistos na constituição da República, & vedada a acumulação ! 
remunerada de cargos públicos, 

Sie-a proibição de acumular esten 
de-se a Cargos, empregos e funções em autarquias, fundações/ 
e empresas Públicas, sociedades de economia mista da união , 
do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Muni 

§ 20 « p acumulação de cargos, ainda 
que licita , fica condicionada à comprovação da Compatibilida 
de de horários. 

Art. 1349 - ¢ funcionário não poderã 
exercer mais de um cargo em comissão, nem ser remunerado pela 
Participação em órgão de deliberação coletiva, 

Art. 1350 - o funcionário vinculado ao 
regime desta Lei, que acumular licitamente 02 (dois) cargos 
Em carreira, quando investindo em cargo de Provimento em 
missão, afastado de ambos os ca efetivos, 

ARAPUEANGA 
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§ 19 - O afastamento previsto neste ar 

tigo ocorrerá apenas em relação a um dos cargos se houver 7 

compatibilidade de horários. ! 

§ 20 - O funcionário que se afastar de 

um dos cargos que ocupa poderã optar pela remuneração deste 

ou pela do cargo em comissão. 

SEÇÃO III 

Das Responsabilidades 

Art. 1369 - O funcionário responde , 

civil, penal e administrativamente, pelo exercício irregu 

lar de suas atribuições, 

Art. 1372 - A responsabilidade civil 

decorre de ato omissivo, doloso ou culposo, que resulte em 

prejuízo ao Erário ou a terceiros. 

§ 19 - A indenização de prejuízo dolo 

samente causado ao Erãrio somente será liquidada na forma / 

prevista no artigo 50 na falta de outros bens que assegu 

rem a execução do débito pela via judicial. 

§ 29 - Tratando-se de dano causado a 

terceiros responderá o funcionário perante a fazenda Públi 

ca em ação regressiva. 

§ 39 - A obrigação de reparar o dano 

estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até 

o limite do valor da herança recebida. 

Art. 1389 - A responsabilidade penal 

abrange os crimes e contravenções imputados ao funcionário, 

nessa qualidade. 

Art. 1392 - A responsabilidade Admi 

nistrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado/ 

no desempenho do cargo ou função. 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Araputanga 
Araputanga-MT -42- 

Art, 1402 - As sanções civis, penais e 
Administrativas poserão Cumular-se sendo independentes entre 
si. 

[ 
Art. 1412 - A responsabilidade civil ou 

Administrativa do funciondrio seri afastada no caso de absol vição criminal que negue a existência do fato ou a sua auto 
ria. 

SEÇÃO 1v 

Das Penalidades 

Art. 1420 - São Penalidades disciplina 
res: 

I =~ Advertência; 

TI - Suspensão; 

TV = Extinção do aposentadoria ou disponibilidades; 
v -~ Destituicdo de cargo em comissão; 

Art. 1439 - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração come tida , os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes fun cionais, 

Art. 1440 - A advertência serã aplicada/ POr escrito, nos casos de violação de proibição constantes do Art. 132, incisos I a IX, e de inobservância de dever funcio nal previsto em lei, regulamento ou norma interna, que não justifique imposição de penalidade mais grave, 

Art. 145 - p suspensão sera aplilcada em caso de reincidência das faltas punidas com a advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração Sujeita a penalidade de demissão, não Podendo exceder de so (noventa) dias. 

ARAPULANGA 
DAIEOS VINCERIMOS 
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- § 12 - Será punido com suspensão de até 

15 (quinze) dias o funcionário que injustificadamente recu 
sar-se a ser submetido à inspeção médica determinada pela au 
toridade competente, cessando os efeitos de penalidade uma E vez cuwnprida a determinação.” 

§ 29 - Quando houver conveniência para 
o exercicio a penalidade de suspensão poderã ser convertida 
em multa na base de 50% (cinquenta por cento) por dia do 
vencimento ou remuneração, ficando o funcionário obrigado à { 

(art. 1460)- As penalidades de adver . H | téncia e de suspensão, terão seus registros cancelados após 

Permanecer em serviço, 

o decurso de 03 (três) e 05 (cinco) anos de efetivo exerci cio, respectivamente, se o funcionário não houver, nesse pe riodo, praticado nova infração disciplinar. 
¢ 

Paragrafo Único - o cancelamento da . penalidade não surtirã efeitos retroativos. 

Art. 1479 - A demissão serã aplicada/ nos seguintes casos: 

D - Crime contra à Administração Pública; II - Abandono de cargo; 
e IIT - Tnassiduidade habitual; 

x GD - Improbidade administrativa; 
v - Incontinência pública e conduta escandalosa; NE - Insubordinação grave em serviço; 
VII - Ofensa física, em serviço, a funcionário ou a Particu lar, salvo em legitima defesa ou defesa de outrem; VIII - Aplicação irregular de dinheiros Públicos; IX 7 Revelação de ;segredo apropriado em razão do cargo; X ~ Lesão aos cofres Públicos e dilapidação do Patrimônio/ Municipal; 

- XI - Corrupção; 
XIT - Acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções Públi cas; 

. 

AraPURANGA 
VIODOS YEXCIRIMOS 
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XIII - transgressão do Art, 132, incisos X a XVII, 

Art.l480 - Verificada, em Processo 7 disciplinar, acumulação proibida a provada a boa-fê, o funcionário optard por um dos cargos. 

ver percebido indevidamente. 

§ 20 - Na hipótese do parágrafo ante rior, sendo um dos cargos, emprego ou função exercido em outro órgão ou entidade a demissão lhe será comunicada, 

Art. 1499 - Será cassada a aposenta doria on disponibilidade do inativo que houver praticado na — | 

Art. 1509 - a exoneração de cargo / em comissão de não OGúpante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujeita às Penalidades de suspensão e de demissão. 

Art. 1510 . A demissão ou a desti 
tuição de cargo em comissão nos casos dos incisos IV, VIII 
@ X do Art, 147, implica a indisponibilidade dos bens ¢ o 
ressarcimento ao Erário sem prejuízo de ação Penal cabível 

Art. 1520 - À demissão ou a desti 
tuição de cargo em comissão Por infrigência ao artigo 132 
incisos X e XII, incompatibiliza 0 ex-funcionário Para nova 
investidura em cargo público Pelo prazo mínimo de 05 (cinco) 
anos. 

nar ao serviço Público Municipal o funcionário que for demi 
tido ou destituido de Cargo em comissão Por infrigência do 
Art. 147, incisos I, V, VIII, X e XI. 

ararúflnen 
st VENCEAEMOS 
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153% ~ Configura abandono de car 
go à ausência intencional do funcionário ao Serviço por mais 
de 30 Um: tri as consecutivos. -=as consecutivo 

Art. 1549 ~ Estende- se por inassidui- 
dade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada por 
60 (sessenta) dias, interpoladamente, durante o período de 
12 (doze) meses. 

Art. 1559 - O ato de imposição da pe 
nalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da 
sanção disciplinar. 

Y Art. 156º - As penalidades disciplina 
res serão aplicadas: 

I — Pelo Prefeito, pelo Presidente da Câmara Municipal e 
pelo dirigente superior de autarquia e fundação quan 
do for o caso e, se tratar de demissão e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade de funcionário vincu 
lado ao respectivo Poder, órgão ou entidade; 

11 - Pelas autoridades administrativas de hierarquia —ime 
diatamente inferior âquelas mencionados no inciso I, 
quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta 
dias; 

Jem — Pelo chefe da repartição e outra autoridade, na for 
ma dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos ca 
sos de advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) 
dias; 

IV - Pela autoridade que houver feito a nomeação, quando / 
Se tratar de destituição de cargo em comissão de não 
ocupante de cargo efetivo. 

Art. 1579 -~ A ação disciplinar pres 
Creverã: 

I Tm Em 05 (cinco) anos, quando às enfrações puniveis com 

Iy , ” 

- ARAPUHANGA: 
GANHOS VENCEREMOS 
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demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilida 

de e destituição de cargo em comissão 

TT - Fm 02 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - Em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência; 

$ 1o - O prazo de prescrição começa 

a decorrer da data em que o fato se tornou conhecido. 

$ 22 ~ Os prazos de prescrição pre 

vistos na Lei penal aplicam-se às infrações disciplinares ca 

pituladas também como crime. 

*§ 30 - A abertura de sindicância ou 

a instauração de processo disciplinar interrompe a prescri 

ção, até a decisão final proferida por autoridades competen 

te. 

S 49 - Interrompido o curso da pres 

crição, esse recomeçará a correr pelo prazo restante, a par 

tir do dia em que cessar a interrupção. 

CAPÍTULO II 

Do Processo Administrativo / 

SEÇÃO I É 

Disposições Gerais E 

> Art. 1589 - A autoridade que ti 
1. . A Aa De - A = ' ver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada/ 

a promover à sua apuração imediatamente sindicância ou pro 

cesso disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 

Art. 1592 -(As _denfnciad sobre / 
irregularidades serão objeto de apuração desde que contenham 

a identificação e o endereço do denunciante e sejam formula 

das por escrito, confirmada a autenticidade, 

Parágrafo Único - quando o fato 

narrado não configurar evidente infração disciplinar ou elí 
cito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto. 

é 

es ARAPUMANGA: 
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Art.160¢ - Da sindicância poderá re 

sultar: 

: 

I - Arquivamento do processo; 

II - Aplicação de penalidade de advertência ou suspensão 

de até 30 (trinta) dias; 

III - Instauração de processo disciplinar; 

Art. 1619 - Sempre que o ilícito pra 

ticado pelo funcionário ensejar a imposição de penalidade/ 

de suspensão por mais de 30 (trinta) dias ou de demissão , 

extinção de aposentadoria ou disponibilidade, ou ainda des _ 

tituição de cargo em comissão serã obrigatória a instaura 

ção de processo disciplinar. 

SEÇÃO ES eee 

Do Afastamento Preventivo 

Art. 1629 - Como medida cautelar e a 

f fim de que o funcionário não venha a influir na apuração / 

da irregularidade, a autoridade instauradora do processo 

disciplinar poderá ordenar o seu afastamento do exercício" 

do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuí 

Parágrafo Único - O afastamento pode 

rá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão / | 

os seus efeitos, ainda que não concluído o processo. | 
Y 
SEÇÃO III 

Do Processo Disciplinar 

SURSEÇÃO T 

Disposições Gerais 

Art. 1632 - O processo disciplinar é 

o instrumento destinado a apurar as responsabilidades do 

funcionário por infração praticada no exercício de suas 

atribuições, ou que tenha relação mediata com as — atribui 

ções do cargo em que se encontre investido. 

. ARAPUBANGA 
VNIBOS VENCERERIOS 
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| TE: 1640) O processo disciplinar 

' 
serd conduzido por comissão composta de 03 (três) funcionã 

Y rios estáveis designados pela autoridade competente que * =? 3 1gnados A intaddet ADO! 
indicará, entre eles, o seu, Presidente. 

rio, funcionário designado pelo seu Presidente, podendo a 

designação recair em um dos seus membros. 

S 29 - Não poderá participar de co 
missão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, campanhei 

ro ou parente do acusado, consanguíneo ou fim, em linha re 

ta ou colateral, até o terceiro grau, ou outro funcionário 
que, eventualmente, não mantenha boas relações com o mesmo. 

Art. 1652 - À comissão de Inquérito 
exercerá suas atividades |com independência e imparcialidade 

assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exi 

gido pelo interesse -da Administração. 

laxe. 1662) 
se desenvolve nas seguintes fases: 

O processo disciplinar/ 

I - Instauração, com a publicação do ato que constituir a 

comissão. 

IT - Inquérito administrativo, que compreende instrução 

defesa e relatório; 
. 

ITI ~ Julgamento. 

Art. 1679 - OQ prazo para a conclusão 
do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, con 
tados da data de publicação do ato que constituir a comissão 
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as cir 

as o exigirem. 

§ 19 - Sempre que necessário, a comis 

são dedicard tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus 
membros dispensados do ponto, atê a entrega do relatório f£i 
nal. vo 

naraPúlhnGA : 
UNIDOS VINCERIMGS . 
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§ 20 - As reuniões da comissão serão 

registradas em atas que deverão detalhar as deliberações / 

adotadas. s 

SUBSEÇÃO IT B 

Do Inquérito 

ds Art. 1 1682 — O inquérito administra 

[Cs Com a. utilização dos melos e recursos admitidos em 

Qástasta =) Batus lart. 1690 = Os autos da sindicância 

integraxdo a processo disciplinar, como peça informativa da 

i nstrução: H 

Parágrafo Único - Na hipótese do 

relatório da sindicância concluir que a infração está capi 

tulada como ilícito penal, a autoridade competente poderá / 

encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público, indepen 

dentemente da imediata instrução do processo disciplinar , 

ou guardá-lo, por medida de cautela. 

Art. 1700 - Na fase do inquérito, a 

comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, in 

estigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de 

prova, recorrendo quando necessário, a técnicos e peritos , 

de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

por intermédio de procurador, arrolar e reinquerir = teste 

munhas, produzir provas e contra- provas e formular “quesitos. 

quando se tratar de prova per al, 

Ss Toy O presidente da comissão pode 

rá denegar pedidos considerados comprovadamente impertinen 

tes, m mente protelatórios ou de nenhum interesse. para O 

esclarecimento dos fatos. 

Lt vty 115y 
oy o 
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§ 29 - Será indeferido o pedido de 

prova pericial, quando a comprovação do fato independer de 

conhecimento especial de perito. 
, 

=zArt. 1729 - As testemunhas serão 

intimadas a depor mediante mandato expedido pelo Presidente 

da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do inte 

ressado, ser anexada aos autos CG, Leihas ok v Es gere clvecr 

uh flor a pepalictt ¢ ste po ler petfu wllerd: 

Parágrafo Único - Se à teste 
cometa 

munha for Funcionário público, a expedição do mandato serd 

imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde serve, 

com indicação do dia e da hora marcados para a inquirição. 

rt. 1738 \- O depoimento serd / 

testemunha trazê-lo por escrito. 

§ 10 - As testemunhas serão inqui 

ridas separadamente . 

§ 20 - Na hipótese de depoimento ' 

contraditórios ou que infirem, proceder-se & acareação en 
¥/ 

tre os depcentes. o) 
" L 

S 
//' Art. 1749 - Concluída a inquiri N 

Jezêt 
ção das tástemunhas, a comissão promoverá o inte rogatório/ NNW ssa Aros 
do acusado, observados os procedimentos previstos nos arti 

gos 172 e 173. 

§ 12 - No caso de mais de um acusa 

do, cada um deles serd ouvido separadamente e, sempre que 

divergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstânci- 

as, Ferá promovida acareação entre eles. 

Po 
Berá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das 

testemunhas, sendo-lhe Yedado interferir nas perguntas e 

respostas, facultando-lhe, porêm, reinquirilas, por intermê 

io do presidente da comissão. 2 
v - 

Annpfiéfiuc ; 
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jem opor o ciente na cópia da 

Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Araputanga 
Araputanga-MT -51- 

Art. 1752 - Quando houver dúvida so 

bre a sanidade mental do acusado a comissão proporá à Autori 

dade competente que ele seja submetido a exame por junta mê 

dica designada ou contratada da qual participe pelo menos um 

médico psiquiatra, ressalvado ao funcionário o direito a re 

visão quando julgar o laudo médico sob suspeição mediante / 

procedimento formais. 

Parágrafo Único - O incidente de 

sanidade mental será processado em auto apartado e apenso ” 

processo principal, após a expedição do taudo A 

(3 
JE o 

«Art, 1760 - Tipificada a ELAS 

disciplinar o funcionário, serã indicado com a especificação 

dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 

2 
JO PE fESLO uu S 1o - O indiciado será gitado por man 

dato expedido pelo President: da da comissão para apresentar de 

fesa escrita, [no prazo de 10 (ez) dias) assegurando-se-lhe/ 

vista do processo da repartição. 

§ 22 - Havendo 02 (dois) ou mais indi 

ciados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias. 

S 39 - O prazo de defesa poderá ser / 
prorrogado pelo dobro para diligências reputadas indispensa 
veis 

§ 49 - No caso de recusa do indiciado 

ação, O prazo para defesa / 
contar-se-ã da, data d larada em termo próprio pelo membro. 
da comissão que fez a citação. CX 

Art, 1772 - O indiciado que mudar 
de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar 
onde poderã ser encontrado. 

Art. 1789 - Achando-se o indiciado" 
em lugar incerto e não sabido, será citado por edital,publi 
cado por afixação em repartições públicas, e em jornal de 
grande sirenlação na localidade e região, para apresentar / 
defesa. 3 

7° ARAPUBEANGA 
UNIDOS VENCENEMOS. 
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Parágrafo Único - Na hipótese deste 

artigo, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias a par 

tir da última publicação do edital. ; 

Art, 1799 - Considerando-se-ã revel 

o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa 

no prazo legal. 

§ 19 - A revelia será declarada por 

termo nos autos do processo e devolverã o prazo para a defe 

sa. 

§.20 - Para defender o indiciado revel 
a autoridade instauradora do processo designará um funcioná 

rio como defensor ativo de cargo de nível igual ou superior 
ao do indiciado, 

Art. 1809 - Apreciação a defesa, a 

comissão claborará Telatório minuncioso, onde resumirá as 

peças principais dos autos e mencionará as provas em que se 
baseou para formar a sua convicção, 

Tr (o rezas 
sivo quanto à inocência o esponsabilidade do — funcioná 

mm... of serd sempre conclu 

rio. 

S 20 - Reconhecida a responsabilidade/ 
do funcionário, a comissão indicará o dispositivo legal ou 
regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agra 
vantes ou atenuantes. ) HZ GEL 

Art. 1819/= O processo disciplinar , 
com o relatório da comissão, serd remetido à autoridade que 
determinou.a sua Anstauração, para julgamento. 

SUBSEÇÃO ITI 

Do Julgamento 

Art. 1820 - No prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados do recebimento do processo, autoridade julga 
dora proferirá a sua decisão. 

ARAPUBNANGA. 
VNIROS YENCIREMOS ¥ 
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S$ lo - Se a penalidade a ser aplicada ex 

ceder a alçada da autoridade instauradora do processo este 

serd encaminhado à autoridade competente que decidird em 

igual prazo. 

§ 209 - Havendo mais de um indiciado e 
diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade com 

petente para a imposição de pena mais grave. 

S 32 ~ Sea penalidade prevista for a 

demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o 

julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso I do 

Art, 156. 

Art. 1830 - O julgamento se baseará / 

no relatório da comissão, salvo quando contrário às provas ' 

dos autos. 

Parágrafo Único - Quando o relatório, 

da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade jul 

gadora poderá motivadamente, agravar a penalidade proposta , 

abrandí-la ou isentar o funcionário de responsabilidade. 

meo mena os 
184º - Verificada a existência / 

de vício insandvel, a autoridade julgadora declarard a nuli ] 
dade total ou parcial do processo e ordenarã a constituição, | 
de outra comissão para instauração de novo processo, 

$ 10 - O julgamento fora do prazo legal 

não implica nulidade do processo. 

$ 29 - A autoridade julgadora que der 
causa à precrição de que trata o Art. 157, so 19, será 
responsabilizada na forma desta Lei, k 

mm o 
Art. 1850 - Extinta a punibilidade pe 

la prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro 

do fato nos assentamentos individuais do funcionário. 

Art. 1862 - Quando a infração estiver - 
capitulada como crime, o processo disciplinar será remetid 

) so 

ARAPUNANGA 
NBOS VANCIREMOS 
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ao Ministério Público, para instauração de ação penal, fican 

do um translade na repartição, 
) 

Art. 1872 - O funcionário que responder/ 
a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido ou 
aposentado voluntariamente após a conclusão do processo e o 
cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 

Parágrafo Único - Ocorrida a exoneração" 
de que trata O Art. 36, parágrafo único, inciso I, o ato se 

rã covertido em demissão, se for o caso. 

Art.º 1882 - Serão assegurados transpor 
tes e diárias: 

I - Ao funcionário convocado para prestar depoimento  fora 
da sede de sua repartição, na condição de testemunha B 
denunciado ou indiciado; 

17 - Aos membros da comissão e ao secretário + quando obriga 
dos a se deslocarem da sede dos trabalhos para a reali 
zação de missão essencial para esclarecimento dos fatos 

SUBSEÇÃO IV 

Da Revisão do Processo 

Art. 1899 - O processo disciplinar pode 
rá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício 
quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis 
de justificarem a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada. 

, 

§ 19 - Em caso de falecimento, ausência ou 
desaparecimento do funcionário, qualquer pessoa da família / 
poderá requerer a revisão do processo. 

§ 29 - No caso de incapacidade mental do 
funcionário, a revisão será requerida pelo respectivo cura 
dor. 

ARAPUNANGÇA 
UNROS VINCEREMOS 
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. Art. 190 - No processo revisional, o 
ônus da prova cabe ao requerente. 

Art. 191 - À simples alegação de in 
justica da penalidade nad constitui fundamento para a revi 
são, que requer elementos novos ainda não apreciados no pro e ] 
cesso originário. E 

Art. 192 - O requerimento de revisão . | 
de processo serã dirigido no Ministério Público ou autorida- « 
de equivalente, que, se autorizd-la, encaminhará o pedido ao 
dirigente de órgão ou entidade onde se originou o processo / 
disciplinar. e

 e | 
Lo Parágrafo Único - Recebida a petição 

o dirigente do órgão ou entidade providenciará a constituição 
de comissão, na forma prevista do Art. 164 desta Lei. 

Art. 193 - A revisão ocorrerá em apen 
S0 ao processo originário, 

Parágrafo Único - Na petição inicial , 
© requerente pedirá dia e hora para a produção de Provas e 
inquirição das testemunhas que arrolar. 

. Art. 184 -~ A comissão revisora terá 
até 60 (sessenta) dias para à conclusão dos trabalhos, pror 
rogáveis por igual prazo, quando as circunstâncias o exigi 
rem, 

Art. 195 - Aplicam-se aos trabalhos 
da comissão revisora, no que couber, as normas e procedimen- 
tos próprios da comissão do processo disciplinar, 

Art, 196 - O julgamento caberá 
autoridade que aplicou a penalidade. 

FE
 

Parágrafo Único - O prazo para julga 
mento serd de até 60 (sessenta) dias, contados do recebimen 
to do processo, no curso do qual a autoridade julgadora pode rá determinar diligências. 
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Art. 197 - Julgadora procedente a revi 

são, serd declarada sem efeito a penalidade aplicada, resta 

belecendo-se todos os direitos do funcionário, exceto em re 

lação à destituição de cargo em comissão, que será converti 

da em exoneração, com mensão &xplicita do ato anterior de 

demissão improcedente, 

Parágrafo Único - Da revisão do proces 

so não poderá resultar agravamento de penalidade. 

TÍTULO IV 

Disposições Finais 

CAPÍTULO E 

Disposições Gerais 

—.. Art, 198 - Consideram-se depedentes do 

funcionário, além do cônjuje e filhos, quaisquer pessoas / 

que vivam às suas expensas e constem de seu assentamento ' 

individual, cumpridas as exigências e formalidades legais 

cabiveis. 

Cart. 199 - Os instrumentos legais de 

procuração utilizados para recebimento de direitos ou van 

tagens do funcionários municipais terão validade por 12 

(doze) meses, devendo ser renovado após findo esse prazo. 

Art. 200 - Para todos os efeitos pre 

vistos nesta lei e em leis do Município, os exames de sani 
dade fisica e mental serão obrigatoriamente realizados por 

médico em exercício legal, autônomo ou não, com vínculo de 

caráter público e/ou privado; sua corroboracão, se houver / 

suspeita do laudo, mediante procedimentos legais e formais 

permitidos. 

Parágrafo Único - E caso especiais, / 

atendendo à natureza da enfermidade, a autoridade munici 

pal poderá designar ou contratar junta médica para proce 
der ao exame, permitida ao funcionário interessado a re 

4, 
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visão do laudo, por uma outra junta caso o mesmo esteja son 

suspeita. ' 

’ - s 
Art. 201 - Contar-se-3ao por dias 

corridos os prazos previstos nesta Lei. 

Parágrafo Unico - Não de computara/ 

no prazo o dia iniclal, prorrogando-se para o primeiro dia 

útil o vencimento que incidir em sábado, domingo ou feriado 

art 

sorvir sob a chefia imediata de cônjuge ou parente até 29 

(segundo) grau, salvo em cargo de livre escolha, não poden 

202, - É vedado ao funcionério 

do exceder de 02 (dois)o seu nimero. 

i Art. 203 - São isentos de taxas , 
— ça tá - 

emolumentos ou custas os requerimentos, certidões e outros 

papéis que, na esfera administrativa, interessarem ao funci 

onário municipal, ativo ou inativo, nessa qualidade. o 

Art. 204 - £ vedado exigir atesta 

do de ideologia como condição de posse ou exercício em car 

go público. 

Art. 205 - A presente Lel aplica - 

se-âá-aos funcionários da Câmara Municipal, cabendo ao Presi 

dente desta, as atribuições reservadas ao Prefeito Munici 

pal, quando for o caso. 

Art. 206 - Poderão ser admitidos , 

para cargos adequados funcionários de capacidade física re 

duzida, aplicando-se processos especiais de seleção. 

Art. 207 - O dia 28 (vinte e oito) 

de outubro será consagrado ao funcionário público Municipal 
© portanto declarado feriado em todas as repartições do Mu 
nicipio, garantido o funcionamento das atividades comprova 

damente essenciais. " 

A 
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Art. 208 - A jornada de trabalho nas 

repartições municipais será fixada por decreto do Prefeito/ 
Municipal, não: podendo ser inferior,a 30 (trinta) horas se 

manais, excetuando-se casos previstos em Lei. 

Art, 209 - O Prefeito Municipal bai 
xará, por decreto os regulamentos necessários à execução da 

presente Lei. 

CAPÍTULO IT 

Disposições Transitórias 

Art. 210 - Ficam submetidos ao regime 

previsto nesta Lei, todos os servidores contratados pelo: re 
gime da consolidação das Leis do trabalho-CLT e os nomeados/ 

"Para os “cnrgos em comissão no que couber; da Administração 
direta, das autarquias e das fundações públicas Municipais , 
que vierem à ser instituidas, bem como os que vierem à ser 
nomeados à partir de sua vigência. 

Art. 211 - O serviço de pessoal dos 
ôrgãos e entidades referidos no artigo anterior informará / 
aos servídores admitidos pelo regime da Consolidação das Le 
is do trabalho (CLT) sobre as vantagens e desvantagens do 
regime instituídos por esta Lei. 

$ 1o - Os servidores não concursados te 
rão seus empregos extintos, instantânea ou gradativamente r 
na medida em que o interesse público exigir, e serão imedia 
tamente exonerados, 

§ 22 - Aos servidores que tiverem seus 
contratos de trabalho extintos na forma prevista no § 1º des , 
te artigo serão assegurados, quando da exoneração, todos os 
direitos previstos na Legislação pertinente, 

$ 30 - Resolvido o contrato de trabalho 
com a transposição do servidor do regime da CLT para o 

L 
Y 
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estatuário, em decorrência desta Lei, assiste-lhe o direito 

de movimentar a conta vinculada do FGTS, se permitido: pela 

Legislação Federal pertinente, cumpridas as exigências e 
h 

formalidades legais cabiveis. 

Art. 212 - Os servidores não concursa 

dos deverão, necessária e obrigatoriamente submeterem-se à 

concurso público, oportunamente, 

Art. 213 - A procuradoria do  Munici 

pio recorrerad até a dltima instância Judicial em processo / 

cuja decisão tenha sido contrária ao interesse do Município 

inclusive quando decorrente da instituição do regime insti 

tuído por esta Lei. 

Art. 214 - O estabelecimento de critê 

rios para a compatibilização dos quadros de pessoal ao dis 

posto nesta Lei, inclusive as diretrizes dos planos de car 

reira (cargos, vencimentos e promoções por verticalidade e 

horizontalidade) serão objetos da Lei que instituir a refor 

ma Administrativa Estrutural e Funcional do Poder Executivo 

aplicada ao Poder Legislativo, no que couber, regulamentada 

por Decreto do Prefeito Municipal. 

Art. 215 - Os profissionais da educa 

ção estarão sujeitos ao Regime Jurídico Único - RJU, objeto 

desta Tei e, Estatuto do Magistério Público Municipal à ele 

subordinado. 

Art. 216 - Esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ara 

putanga, Estado de Mato Grosso, aos 08 dias do mês de Maio 

de 1.992, 

MARIDOS VENCEREMOS 
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SIIQUEMITU SATO 
Prefeito Municipal 

Dado, passado por esta Secretaria s registra o próprio em data supra. 
do em livr 

"TO; O GONE 
Secretário Geral 

gienos que ¢ 
o fig 

ARAPUNANGA 
MITEOS VENCIRIMOS 
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TDEORETO N.º 7, DO 25 DE SETEMBRO  pm 1992, 
Rognlamenta os artigos 12, inciso XI 

':r- e, 94 da Lel Orgânica do — Município, 
" “combinado com os artigos 1.2, 210 e 

211 da Lei Municipal n.º 135, de 08 
de .maio de 1992 e, artigos 22 e 
27 da Tei Municipal n.º 143, de 16 
de julho de 1992, com fuloro no arti 
&0 39 da donstituição Federal, proce 
úende a tranoposição do regime da 
Congoli o das Leis do Trabelho/CL 
TF» Celetista, para o Regime Jurídico 
Único/RIT - ESTATUTÁRIO, dos Quadros 
de Pessoal do Poder Executivo, 

O FREFEITO MUNICIPAL DE ARAPUTANGA, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais exaredas no art. 74, incisos ! 
ITT e VT; comblnado como art. 104, inciso I, letra "a" da Lei 
Orgânica do Município, promulgado em 05/04/1990 oe; como artigo 
27 da Tei Municipal n.º 143, do 16/07/92; & vígta da realicação" 
do Primeiro Concurso Pdblico de Provas e Provas e Títulos do Tu 
nicípio, secundo os respectivos Editais e seus Anexos, 

DEONAOAVA: 

Art. 1.2 - Ficam trenspostos todos os Servidores Públicos 
Tonicipais do Poder Executivo de Araputanga, do regime da Conso- 
1idaçõão 7 Leia do Trabalho/CLT (ce) letista)}, para o Regime Juri 

CO/RJU = ESTATUTÁRIO, instituído pola Lei Municipal n.º 
de 08/5/9202 (artigos 1,º e 210), ratificado vela Lei Municipal 

6/07/92 (artigos 11 e 16), em obediência às úispo 
neionnis fedor: & mal is (Tei Orgânica) viçen 
17 de 1.2 (primeiro) de outubro de 1992, 

9~ A trancposição de que trata o "camt" deste arti- 
g monte com as enotoções pertinentes nos 

ro da Tmpregedos T (n), autenticados pelo Minis 
balho e Previddnela Soc al/MTPS, nag respectivas Cor 

e Trabalho e Frovidência Social/CTPS, no Cadestro de Vi 
2 ional/0VT (assentamento individual) e, demais documentos, 

no que couber, com a respoctiva baixa no contrato de trabalho re 
garantidos o lo regime da Consolidação dao Dois do Trabalho/CLT, 

dos on direitos gerados até então, cumpridas fielmenbe as exigên 
cias e formalidades legais que disciplinam a matéria e, comunica 
dos on órsãos competentes.ds União: Instituto Nacional de Seguro 
Social/INSS, vinculado ao Ministério do T abalho e Previgéncia So 

Nº 

ARAPUMANGA 
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- 0181 /TPS e, à Caixa 

2. 

onômica Federel/CEF, gestora do Fundo de Garantia do: Tempo às Baú: /IS, inglusive com referência a e missão enual da Relação Anual de Informações Sociais/HAIS, rati ficados os recolhimentos devidos, na forma da legislação vigente. 

§ 2.8 = 4 trensposição óra executada abrange todos os Sem vidores Públicos Municipais ‘lotados em todos os órgãos do Poder Executivo, até então regidos pele Consolidação das Leis do Traba 1ho/0LT, consolidando & 830480 do Regime Jurídico Ónico/HRJU & ros PATUTARTO e, vedando definitivamente a admissão ao Serviço Publi co Municipal por outro regime, mesmo em caráter excepcional e temporário, previsto nas disposições constitucionais federais e minicipaio (Lei Orgânica), sendo obrigatória a vrostação de Con curso Público de Provas.e Provas e Títulos, exetuando-se . para 08 carços em comissão, de livre nomeação e exoneração do — Chefe do Poder Excentivo e, as designações para funções gratificadas / FG(9), ambos previstos no legislação pertinente. ' 

$ 3.º - Os Servidorem Piblicon Municipaio do Poder Zxecn tivo estáveis ou não, que não prestarem, não foram classificados Dera nomeação imediata, oy não, foram aprovedos no Primeiro Conewr so Páblico do Provas e Provas e Títulos permenecerão em adro Provisório (em extinção), de acordo com o dieposto no artigo 211, 5% 1.2, 9.º ¢ 3.0 de Tei Municipal n.2135 , 408 /5/92, combina~ do com os artigos 22 e 07 da Dei Municipal n.º 143, de 16/07/92, mjedtos no Regime Jurídico Único/RIMU ~ ESTATUTÁRIO, gorontidos' todos og direitom trabalhistas gerados durante g vigéncia do re ing enterior (CLT). 

Art. 2.2 - Oo cendidatos aprovados no Primeiro Concurso! Público de Provas e Provas e Títulos do Município, de acordo com o teor dos respectivos Editais e Anexos, serão, Gradualmente, no: needos e exposandos, cunpridas em exigências o formalidndes Lera is que regem a matéria, de acordo com o Regine Jurddico Único/RU ESTATUTÁRIO, concomi tantemente com a exoneração e rescate dono ai rToiltos trabalhistas legolmente adquiridos, dos não concursados ou concurondos e não classificados, ou reprovedos, conforme o mímao de vagas para cada cergo. | 

. Art. 3.2 - 0g'engon omissos ou complexos decorrentes do execução dest. Decreto serão dirimidoa pela Frocuradoria Geral o Departamento Municipal de Administração, sujeites a ato normati- vo e/ou administrativo posterior, na forma da lei, nos termos da NúvuIa 473, do Supremo Tribunal Foderal /STT, 

Art. 4.2 — As despesas decorrentes da execução degpte De 

. Annufinuan 
NOEL VENCIRLMOS 
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spectivas dotações consignadas na * Lei Orçamentária Anual/LOA do corrente exercício, suplementadas, 3 2l da Lei e, serão disciplinadas no que cou ber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias/IDO, para o exercicio de 

Axt. . 5.2 - Egte Decreto entra em vigor na data de mua PU blicação, 
DOT 

Art. 6.2 - Revogam-se ag disposições em contrário. FA al "Gabinete do Prefeit difício Sede do Poder Executivo , em Araputanga, 25 de SETEM BRO de 1992, - 

SHIGUTMITU SATO 
Prefeito Municipal 

araPúllinca 
NAS FALACINIMOS 


